
Pesquisas científicas

Os pactos federativos no
território nacional surgiram como
pilares à criação de políticas
públicas para solução de
problemas socialmente
relevantes, visto os impactos que
os fatores ambientais
desempenham sobre a sociedade.
Por sua vez, o saneamento básico
surge como protagonista em
democracias, visto que opera
como política pública eficaz aos
riscos diversos que assombram a
saúde pública, não raro aos
grupos populacionais mais 
vulneráveis.

 De acordo com o Departamento
de Informações em Saúde da
Fundação Oswaldo Cruz, a
ausência de saneamento básico
aumenta o processo de produção
de doenças que podem ser
determinadas e, até mesmo,
condicionadas por diversos
fatores ambientais, uma vez que a
exposição ao conjunto de
variáveis de risco pode ameaçar a
saúde coletiva.

Importante política pública

Saneamento Básico

investigação e fornecimento de
soluções 

O saneamento básico é
essencial para a saúde e
dignidade humana, prevenindo
doenças e promovendo
qualidade de vida. As políticas
públicas, com apoio de
universidades, garantem
soluções eficazes. A Lei de
Diretrizes Nacionais define
quatro eixos: água, esgoto,
resíduos sólidos e drenagem. O
projeto Plansanear, da Univasf
e do Ministério das Cidades,
auxilia municípios na
elaboração de PMSBs,
oferecendo suporte técnico
para melhorias na
infraestrutura.
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POLÍTICAS PÚBLICAS
Pol ít icas públ icas podem ser  def i ni das como esforços do governo
para produzir  efeitos e  soluções específ icas  n a sociedade
diretamente ou por  delegação.  Dess a  forma,  é  des tacado o  pa pel
das universidades na investigação e  fornecimento de sol uções
cientif icamente val idadas,  pois  há uma colabora çã o mul t idi scipl in a r
das diversas áreas do conhecimento para  auxi l iar  todo o  cic lo  da
pol í t ica  públ ica,  desde a  e laboração,  i mpl ementação e  aval ia ção.

A Lei  de Diretr izes Nacionais  para  o  San eamento Bá sico a presenta
definições essenciais  ao entendi mento de saneamento em quatro
eixos,  sendo eles:  o  saneamento básico,  in fraes truturas e
instalações operacionais  de abasteci mento de água ,  es gotamento
sanitár io,  l impeza urbana e  manejo  de resíduos sól idos  e,  também,
drenagem e manejo  das águas pluviais  urban a s .  

PLANSANEAR
Real izado através da Universidade Federal  do Va le  do São
Francisco,  o  Plansanear  é  um indispensável  instrumento na
elaboração do Plano Municipal  de Saneamen to Bási co –  PMSB ,  que
tem como parceria  o  Ministér io  das Cidades –  MCID,  oferecendo
acolhimento às  demandas municipais  e  trazen do soluções
técnicas mult i discipl inares que produzem efeitos específ icos a o
bem-estar  soci al ,  f ís ico e  econômico do município  em questão,
sendo essas soluções s istematizadas em PMSB s.  

COLABORAÇÃO
MULTIDISCIPLINAR DAS
UNIVERSIDADES PLANOS

Na elaboração dos
Planos Municipais  de
Saneamento Básico,  o
Plansanear  leva em
consideração as
caracter íst i cas
socioeconômicas,
histór icas,  culturais  e
geográf icas de cada
local .  A lém disso,  o
projeto busca promover
a part ic ipação socia l ,
integrando os
muní cipes de forma
ativa  no processo de
tomada de decisões e
f i scal ização.

PRÁTICA
Com o Pl ansanear  em
ação,  é  assegurado que
as necessidades e
real idades locais  sejam
atendidas,
considerando os
desafios  enfrentados
nas áreas rur ais  e
urbanas,  a  fa lta  de
pol í t icas  públ icas
específ icas e  a
necessidade de
implantar  s istemas
alter nat i vos de
tratament o de água.
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